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Impetrante: Racli Limpeza Urbana Ltda/
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VISTOS PARA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

Às fls. 665/666 sobreveio petição da impetrante 
informando o descumprimento da liminar deferida no Agravo de Instrumento de fls. 
638/645. Pleiteou, ao final, pela edição de provimento judicial em sede de liminar 
para determinar que a impetrada realize a sessão de abertura do envelope, 
agendada para o dia 13/09/2017, às 15 horas.  

Em informações preliminares, a autoridade coatora 
pleiteou pela denegação do pedido incidental de tutela provisória de urgência, bem 
como pela determinação de suspensão do processo de Concorrência nº 2201/2016 
até o julgamento definitivo do Agravo de Instrumento (fls. 675/676).     

Vieram-me conclusos. 

Decido: 

Em que pese as alegações do ente público, razão não lhe 
assiste, na medida que o comando judicial proferido na decisão em Agravo de 
Instrumento de n.º 4019319-47.2017.8.24.0000 foi clara no sentido de "que seja 
determinada a imediata abertura do envelope de proposta da agravante em 
sessão pública e seu regular exame" (fl. 644).

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da 
impetrada pois acarreta descumprimento de ordem judicial. No que tange ao pedido 
de suspensão do processo de concorrência de n.º 2201/2016, ressalto que o ato de 
suspender o processo licitatório é um ato discricionário da administração pública, e 
que o presente mandamus não visa a suspensão do processo licitatório, mas a 
habilitação da empresa impetrante na concorrência pública. 

Ademais, da análise do documento colacionado à fl. 672, 
constata-se que a própria administração pública decidiu por suspender o curso dos 
atos referentes a concorrência em apreço, até a decisão judicial de mérito das 
questões pendentes de julgamento.

Por fim, no tocante ao pedido de aplicação de multa 
diária, constato, por ora, que razão não assiste a empresa impetrante, pois o ente 
público veio aos autos bem como apresentou Agravo Interno (fls. 678/694) contra a 
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decisão liminar justificando as razões na demora na abertura do envelope, as quais 
não estão sendo acolhidas na presente decisão.    

Ressalto, todavia, que a presente decisão não tem o 
condão de invalidar a suspensão administrativa da Concorrência 2201/2016, mas 
tão somente permitir a abertura da proposta da autora, posto que, conforme 
salientado anteriormente, a suspensão do certame se trata de ato discricionário da 
administração pública, além de não ser objeto desta demanda.

Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE o pedido da 
impetrante, para determinar que a autoridade coatora efetue a imediata abertura 
do envelope da empresa impetrante, conforme determinado pelo e. Tribunal de 
Justiça, sob as penas da lei, inclusive fixação de multa diária.

Intimem-se. Cumpra-se pelo plantão. 

         Blumenau (SC), 13 de setembro de 2017.

João Baptista Vieira Sell
Juiz de Direito

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, a”
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